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02. ACESSO A INFORMAÇÕES PREVISTO NO INC XXXIII DO ART. 5º, NO INC II DO § 3º DO

ART. 37 E NO § 2º DO ART 216 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL — REGULA

EMENTA

Seção IV Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação Art. 27. A classificação

do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de competência: I - no grau de

ultrassecreto, das seguintes autoridades: a) Presidente da República; b) Vice-Presidente da República; c)

Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; d) Comandantes da Marinha, do Exército

e da Aeronáutica; e e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; II - no grau

de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas

públicas e sociedades de economia mista; e III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos

I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação

específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. § 1º A competência prevista nos

incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela

autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a subdelegação. § 2º A

classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e "e"

do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. §

3º A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a

decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no

prazo previsto em regulamento. Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser

formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: I - assunto sobre o qual versa a

informação; II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; III - indicação

do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme

limites previstos no art. 24; e IV - identificação da autoridade que a classificou. Parágrafo único. A decisão

referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. Art. 29. A classificação

das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior,

mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com vistas à sua

desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. § 1º O regulamento a que

se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no exterior por

autoridades ou agentes públicos. § 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a

permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da

informação. § 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição

manterá como termo inicial a data da sua produção. Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade

publicará, anualmente, em sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações

administrativas, nos termos de regulamento: I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos

últimos 12 (doze) meses; II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para

referência futura; III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos,

atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. § 1º Os órgãos e entidades

deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em suas sedes. § 2º Os ó

rgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data, do

grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. Seção V Das Informações Pessoais Art. 31. O tratamento

das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada,



honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. § 1º As informações

pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: I - terão seu

acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a

contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se

referire


